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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria se pronunciar o juiz ou tribunal (art. 619 do CPP) e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material.
Nesse sentido:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração quando houver no julgado obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.
2. Não se verifica qualquer omissão no julgado, não constituindo os embargos de declaração, por outro lado, instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

3.
Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDAP 00055.0343.2006.4.01.4101/RO–Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes – Terceira Turma, e-DJF1 de 14/02/20).
Após análise detida do julgado embargado, concluo que não há os vícios apontados nos embargos opostos por Sandra Suely Cecim Mota da Silva e Elaine Cristina Monteiro Silva. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, apenas dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pelas ora embargantes. 
Afirma a defesa que a preliminar referente à ilicitude das provas, as quais embasam a peça acusatória foi rejeitada sem exame dos fundamentos expostos pelas embargantes. A cognitio foi meramente formal.
É certo que a parte de fundamentação do julgado, que se constitui em sua motivação, é uma obrigação instituída pela Constituição Federal em seu artigo 93, IX, determinando que todas as decisões judiciais devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade.
O juiz sentenciante é livre à apreciação das provas, mas não independente destas, pois a necessidade de motivação, nesse particular, servirá exatamente para evitar a ocorrência de julgamentos arbitrários,  permitindo, com a sua incidência, que sejam  proferidos julgamentos lógicos, realísticos e desprendidos de qualquer preconceito legal para o reconhecimento da verdade processual.
Não há dúvida de que a motivação de qualquer sentença deverá se constituir num elemento essencial da estrutura de tão importante ato judicial. Ela deverá trazer certeza, coerência e racionalidade ao provimento jurisdicional, voltadas para a concretude das relações jurídicas em debate. 
Também não é menos certo, que a fundamentação per relationem é válida, inexiste óbice à utilização de elementos contidos em manifestações ministeriais ou em sentença, não havendo que se falar em violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal pelo emprego da técnica.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça tem decidido ser perfeitamente válida a utilização da fundamentação per relationem como razões de decidir, não havendo que se falar em nulidade. (AgRg nos EDcl no REsp 1867228/RS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020).

Sabendo ser legítima a adoção da técnica de fundamentação referencial (per relationem), consistente na alusão e incorporação formal, em ato jurisdicional, de decisão anterior ou parecer do Ministério Público Federal, afasto a alegação de omissão nesse aspecto, bem assim no tocante ao exame da autoria, materialidade e elemento subjetivo exigido pelo tipo incriminador narrado na inicial acusatória. Confira-se:
[...] No caso, restam demonstradas a materialidade e a autoria delitiva do peculato em face das acusadas SANDRA SUELY e ELAINE CRISTINA, especialmente pelos cheques nominais juntados às fls. 187/193, emitidos por SANDRA SUELY (DITO E FEITO), em favor de ELAINE CRISTINA, cujos valores somam mais de 63 mil reais, além de cheques emitidos em benefício de PEDRO PINHEIRO DOS SANTOS e MARIA DO ROSÁRIO MONTEIRO, pais de ELAINE (fls. 194-196), cuja destinação dos valores não foi comprovada em juízo pelas rés; bem como pelos depoimentos das próprias acusadas, colhidos durante a instrução criminal. Não procede a tese defensiva de negativa de autoria, vez que comprovado aporte de 7 (sete) cheques nominais nos valores de R$20.000,00, R$14.400,00, R$10.000,00, R$8.793,00, R$55.000,00, R$5.000,00 e R$1.000,00 (fls. 187/193), feito pela empresa DITO E FEITO, assinados por SANDRA SUELY, à acusada ELAINE CRISTINA. A origem desses valores era pública, pois derivados de contrato decorrente de processo licitatório vencido pela empresa DITO E FEITO, em que a SESMA era a gestora de recursos federais oriundos do Fundo Nacional de Saúde. A acusada ELAINE, em interrogatório judicial (mídia à fl. 2.286), afirmou que os cheques lhe foram repassados pela empresa vencedora e tentou justificar os repasses percebidos da acusada SANDRA SUELY. Asseverou que recebia os cheques para efetuar pagamentos a fornecedores subcontratados da empresa DITO E FEITO; que não guardou recibo de todos os pagamentos que fez; que indicou sua madrinha para prestação de contas de serviços alimentícios, ocasião em que SANDRA emitiu um cheque em seu nome para que o valor fosse sacado e repassado a sua madrinha. No entanto, ELAINE não soube explicar a questão da quantidade de cheques que SANDRA lhe repassou e, apesar das oportunidades, em nenhum momento da instrução processual trouxe aos autos alguma prova que justificasse o alegado. Não apresentou recibos ou notas fiscais dos serviços que, supostamente, teriam sido pagos por ela em nome da DITO E FEITO ou testemunhas, como os prestadores de serviços(sendo que um deles teria sido a sua própria madrinha) que teria contratado, para embasar suas alegações. Interrogada em juízo (mídia à fl. 2286), a acusada SANDRA SUELY confirmou a emissão dos sete cheques em favor da ré ELAINE CRISTINA, segundo ela, com a finalidade de efetuar o pagamento de fornecedores, mas não trouxe aos autos qualquer comprovante nesse sentido. Portanto, ficou comprovado que ELAINE CRISTINA, servidora pública responsável por atestar a realização de eventos contratados pela SESMA, no caso pela empresa DITO E FEITO, beneficiária de contrato envolvendo recursos públicos federais, em conluio com a ré SANDRA SUELY, operaram entre si pagamentos e recebimentos de valores oriundos de contrato celebrado com a administração pública, sem comprovação alguma do motivo ou destino do dinheiro, incorrendo, portanto, no crime de peculato desvio, tipificado no art. 312, caput, do CP.”

Diante desse cenário fático, evidenciado o elemento subjetivo do tipo penal em análise, impõe-se a manutenção da condenação das apelantes Elaine Cristina Monteiro da Silva e Sandra Suely Cecim Mota da Silva, pela prática do delito tipificado no artigo 312, caput, do Código Penal.”
E mais, as embargantes Elaine Cristina Monteiro Silva e Sandra Suely, tacham o acórdão de omisso quanto à análise da dosimetria, pois valorou duplamente o fato de os supostos recursos desviados pertencerem ao Fundo Nacional de Saúde. Destaca, ainda, que a atenuante de confissão espontânea não foi reconhecida, apesar de ter sido utilizada como critério de convencimento do juiz, contrariando a jurisprudência das Cortes Superiores. Por fim, manifesta seu inconformismo quanto à fração da exasperação devido à continuidade delitiva fixada no máximo. Assevera que o aumento deveria incidir em grau mínimo segundo a jurisprudência nacional. 

A aferição negativa referente a uma circunstância judicial justifica-se porque os valores desviados originaram-se do Fundo Nacional de Saúde, é dizer, em detrimento do patrimônio público, uma vez que o crime de peculato, também pode ser praticado em face de patrimônio particular, razão pela qual fica afastada a tese de dupla punição.
Inaplicável ao caso, a atenuante prevista no art. 65, III, do CP, uma vez que a tese defensiva foi de negativa de autoria.
No tocante à fração aplicada devido à continuidade delitiva, o acórdão julgado seguiu orientação uníssona do Colendo Superior Tribunal de Justiça ao aplicar o aumento de 2/3 em decorrência da prática de mais de 07 (sete infrações).
De igual modo, a embargante Fabiana de Oliveira afirma que a ponderação negativa das consequências devido ao fato de “ser esposa do Chefe de Gabinete”, não constitui fundamentação válida para exasperar a pena-base, de modo que a pena deve ser fixada no mínimo legal.
Sem razão à Embargante.

Como dito, as circunstâncias são desfavoráveis, vez que a ré é esposa do chefe de gabinete do Prefeito de Belém, tendo representado a empresa Faz e Acontece Cerimonial e Eventos Ltda formalmente no pregão, sendo na realidade a empresa que realizou os eventos constantes do contrato de licitação em que se sagrou vencedora a empresa DITO e FEITO.
A dosimetria não merece reparos, porque se mostrou suficiente à repressão e à prevenção do crime, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade determinados pela legislação penal.

Como visto a defesa das embargantes não se conforma com o entendimento adotado pela Turma e pretende modificá-lo mediante a revisão da matéria, circunstância incompatível com a natureza jurídica dos embargos de declaração, que não admitem efeitos infringentes, salvo nas hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal.

Assim sendo, as embargantes devem aduzir os seus inconformismos com a interposição dos recursos próprios previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.

Afasto, pois, as alegadas omissão e contradição, dado que a matéria necessária à solução da lide foi devidamente contemplada. 

No que se refere, por derradeiro, à pretensão de prequestionamento, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que sem os vícios ensejadores da oposição de embargos, não se pode conceber a análise da discussão por outra linha de raciocínio somente para possibilitar subsequente interposição recursal, eis que as hipóteses legais não contemplam o oferecimento de embargos apenas com a finalidade de se prequestionar matéria para fins de recurso extraordinário (EDcl no HC 403848/RJ- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS 2017/0142749-3, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura. 6ª Turma, DJe de 19/12/2018).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração de fls. 2505/2512 e 2514/2518.

É como voto.
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